LEI Nº 943, de 26 de setembro de 2007.

Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público de um Psicólogo, abre Crédito Especial  e dá outras providências.





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e inciso III do art. 233 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990, 01 (um) Psicólogo, em regime de trabalho de 20 horas semanais, com vencimento mensal de R$ 1.189,13 (um mil, cento e oitenta e nove reais e treze centavos).





Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação do servidor na forma desta Lei são as constantes do Anexo I.





Art. 3º - O contrato a que se refere o art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao servidor contratado todos os direitos previstos na legislação municipal, em especial no art. 236 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 82, de 28 de março de 1990.

 



Art. 4º - Face à excepcionalidade da situação, fica dispensado o processo seletivo, conforme Parágrafo Único do art. 234 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 5º - Fica o  Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento para 2007, no montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa:

	Unidade Orçamentária – 07 – Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social

	07.01.10.302.0011.2.053 – Manutenção do Fundo de Saúde

	3 – Despesas Correntes

	3.1 – Pessoal e Encargos Sociais
	

	3.1.90 – Aplicações Diretas

3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado
	

	3.1.90.04.99 – Outras Contratações por Tempo Determinado
	

	Elemento de Despesa – 3.1.90.04.99.01 – Contratação por tempo determinado de profissionais da saúde ..................................................
	R$ 4.000,00 


Total do Crédito Especial ............................................................................... R$ 4.000,00

  



Art. 6º - Serve de recurso para a abertura do Crédito Especial acima a redução nas seguintes Unidades Orçamentárias e Elementos de Despesa:

	Unidade Orçamentária – 02 – Gabinete do Prefeito

	02.01.04.126.0007.2.009 – Manutenção do sistema informatizado

	Elemento de Despesa – 4.4.90.52.35 – Equipamentos de processamento de dados .................................................................
	R$ 1.700,00


	Unidade Orçamentária – 03 – Secretaria de Administração

	03.01.04.122.0003.2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração

	Elemento de Despesa – 3.3.90.30.16 – Material de expediente ..........
	R$ 2.300,00 


Total da Redução ........................................................................................... R$ 4.000,00





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 26 de setembro de 2007.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

ANEXO I

FUNÇÃO: Psicólogo





SÍNTESE DOS DEVERES: Aplicar conhecimentos no campo da psicologia para o planejamento e execução de atividades nas áreas clínica, educacional e do trabalho.




EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Estudar e avaliar indivíduos que apresentem distúrbios psíquicos ou problemas de comportamento social, aplicando técnicas psicológicas apropriadas; desenvolver trabalhos psicoterápicos a fim de restabelecer os padrões normais de comportamento e relacionamento humano; articular-se com o Núcleo de Assistência Social para elaboração e execução de programas de assistência e apoio a grupos específicos; atender os pacientes da rede municipal de saúde, contribuindo no processo de tratamento médico; exercer atividades relacionadas com treinamento do quadro de pessoal da Prefeitura; estudar e propor princípios e métodos psicológicos que concorram para maior eficiência e rendimento no trabalho; proceder ou providenciar a aplicação de técnicas psicológicas adequadas nos casos de dificuldade escolar, familiar ou de outra natureza; estudar e propor sistemas de motivação da aprendizagem, métodos novos de treinamento, ensino e avaliação, auxiliando na elaboração de procedimentos educacionais diferenciados; identificar a existência de possíveis problemas na área da psicomotricidade e distúrbios sensoriais ou neuropsicológicos em alunos da rede municipal de ensino, ou pessoal encaminhado por outros Núcleos, providenciando tratamento especializado; prestar orientação psicológica aos servidores municipais; realizar outras tarefas compatíveis com o cargo e especialização profissional.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Horário: 20 horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Escolaridade: Nível Superior, habilitação em Psicologia;

b) Habilitação profissional: Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo, e registro no conselho de classe.
